Voto em Separado ao 

Parecer n.º ____, de 2023. 

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DE TRABALHO, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1245, DE 2023. 
De autoria do Sr. Governador, o Projeto de Lei n.º 1245, de 2023, dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica e sobre a cobrança da dívida ativa, revoga os artigos 41 a 56 da Lei n.º 17.293, de 15 de outubro de 2020, e a Lei n.º 14.272, de 20 de outubro de 2010, e dá outras providências.

Encaminhada em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido 02 substitutivos e 45 emendas.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário. 

Tendo havido a designação de relator pelo Presidente da Reunião Conjunta, com o devido respeito, discordamos do conteúdo do voto apresentado, razão pela qual apresentamos este voto em separado. 

No aspecto constitucional, apontamos ser a matéria de natureza legislativa, nos termos constitucionais e regimentais, nada havendo a considerar como impeditivo à propositura. Desse modo, sob o prisma da constitucionalidade formal, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.

No que tange ao aspecto financeiro-orçamentário e ao mérito, somos pelo acolhimento da proposta, com modificações que a seguir fundamentamos e justificamos.

Dentre as emendas apresentadas, destacamos por evidente o mérito das propostas de emenda dos seguintes temas abordados pelos seus autores: 

1 - O Deputado Carlos Giannazi propôs a emenda de n.º 10, de 2023, pleiteando pela supressão do artigo 36 do Projeto de Lei, tendo em vista que: a proposta tem cunho ideológico partidário; e a concessão de anistia das multas administrativas aplicadas no contexto da pandemia não possui relação ao objeto da propositura, que trata da aplicação do instituto da transação tributária;

2 - A Deputada Ediane Maria propôs as emendas n.º 38 e 43, objetivando alterar a redação do art. 1º do Projeto de Lei, prevendo que o instituto da transação tributária seja aplicado na cobrança de débitos de natureza tributária ou não tributária cujos valores atualizados não ultrapassem 1.200 (mil e duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs;  bem como modifica o artigo 36 do diploma, condicionando a anistia das multas por Covid-19 se o solicitante se enquadrar aos seguintes requisitos: a) ser pessoa física; b) não estar em exercício de atividade econômica quando autuado; c) não estar em exercício de função ou cargo público quando autuado; d) comprovar hipossuficiência econômica nos termos do artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 98, do Código de Processo Civil;

3 - Os parlamentares Carlos Giannazi, Ediane Maria, Guilherme Cortez, Mônica Seixas do Movimento Pretas e Paula da Bancada Feminista protocolaram a emenda de bancada n.º 22, de 2023, propondo a exclusão do artigo 36 do projeto, a retirada do prazo previsto para a aplicabilidade deste prevista no artigo 38 do mesmo diploma e a renumeração dos demais artigos, considerando que a previsão da anistia as multas possui caráter ideológico e interfere na credibilidade estatal. 

Mais, a emenda aponta em sua justificativa a alegação inverídica de que o valor a ser recebido pelo Estado seria irrisório, dado que as multas somadas tem como montante o valor de R$ 72.142.789,40 (setenta e dois milhões cento e quarenta e dois mil setecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos), das quais parte já restam quitadas e outras seguem sendo processadas. 

Igualmente inverídica a afirmativa que as multas acarretariam acumulação excessiva de processos administrativos do Poder Público, este último refutado justamente pela própria propositura que institui o mecanismo da transação tributária, que é um método de resolução de conflitos que amplia a celeridade processual.

 Mais, ao considerarmos o montante de R$ 72.142.789,40 (setenta e dois milhões cento e quarenta e dois mil setecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos), a ser arrecadado pode ser direcionado a áreas que carecem de verbas no Estado de São Paulo. 

A título de exemplo na região de Franca, conforme mencionado por matéria da imprensa local, seria possível sanar demandas, inclusive históricas, como:

. promover a diminuição da fila de aproximadamente 10 mil cirurgias eletivas; ou,

a. promover a construção de viaduto sobre o trecho urbano da rodovia Cândido Portinari, cujas alças sofrem com grave congestionamentos; 

b. promover a aquisição de equipamentos para o novo hospital estadual, que está com as obras em andamento; ou,

c. promover a instalação de novos leitos de internação, já que o município e a região sofrem com a demanda de pacientes à espera de leitos; ou,

d. promover, a construção de casas populares, o que não ocorre há anos na cidade.

Destaca-se que o Projeto de Lei n.º 1245 de 2023 dispõe como supramencionado sobre o instituto da transação tributária, que se origina da previsão do art. 171 do CTN, que autoriza a lei a facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e consequente extinção de crédito tributário.
Em suma, os contribuintes, ao aceitarem o acordo, terão como extinta a atual obrigação tributária em litígio em que será substituída por outra, sujeita aos termos acordados, similar ao instituto da transação no campo do direito privado e do direito penal.
Inexistem violações em incorporar ao instituto da transação prazos de parcelamento e limites de descontos previstos na esfera federal, considerando que há permissividade da constituição dos Estados de se adequarem a normativa federal e legislarem de forma suplementar. No que tange a este ponto, caso aprovado o referido Projeto de Lei, não haveria – ressalte-se, neste ponto – violações aos princípios tributários.

Contudo, o Governador do Estado de São Paulo, Sr. Tarcísio de Freitas, utiliza-se deste importante mecanismo de equilíbrio econômico do Estado para promover interesse ideológico-partidário próprio e extinguir as dívidas advindas de multas por violações às restrições sanitárias durante a pandemia de Covid-19. 

A grave negligência da gestão da saúde pública e do cuidado coletivo em tempos de uma crise sanitária vitimou entre 2020 e 2023, mais de 705.775 (setecentos e cinco mil e setecentos e setenta e cinco) pessoas, um cenário de danos imensuráveis à vida coletiva. A estimativa pode inclusive ter sido ainda maior tendo em vista a desorganização sobre o controle de testagens.

Neste sentido, necessário é rememorar o histórico da pandemia de COVID-19 após a declaração do estado de calamidade pública mundial decorrente do coronavírus em março de 2020.

No mundo, os países que adotaram práticas de enfrentamento ao coronavírus de modo imediato, possuíram índices de contaminação e de mortes menores do que os de países que adotaram medidas tardias. 

Dentre os que se enquadram no primeiro grupo, estão os países da Ásia e da Oceania que foram os primeiros a conseguirem um efetivo controle da disseminação da pandemia, utilizando-se de mecanismos de contenção como: o distanciamento social, uso de máscaras, restrições a viagens e um organizado programa de testagem e rastreamento de casos, além do uso do lockdown de forma rigorosa.

O Brasil, entretanto, se enquadra no segundo grupo. Inclusive foi eleito como um dos piores países no controle da pandemia, em um relatório de janeiro de 2021 do Lowy Institute, centro de estudos de Sydney, na Austrália. Essa pesquisa analisou cerca de 98 países a partir de critérios como casos e mortes por milhão de habitantes para avaliar a gestão pública ao longo da pandemia.  

Entre os países classificados pelo instituto como os que executaram as melhores ações para conter a doença estão Nova Zelândia, Vietnã, Tailândia e Taiwan.

O ranking do país na pesquisa é justificável quando se analisa que em 11 de março de 2021, ou seja, um ano após a declaração da OMS do estado de pandemia, o Brasil que possui apenas 5% da população da Ásia, registrava mais do que o dobro de mortes diárias por COVID-19.

No contexto da América Latina, no ano de 2020, enquanto a maioria dos países sul-americanos já dispunha sobre o fechamento das fronteiras e a necessidade de cooperação durante essa conjuntura, o Brasil investia em campanha política no sentido contrário a conscientização populacional sobre a necessidade de enfrentamento a Covid-19.

O Brasil se tornou um dos países com um maiores índices de contaminação dado a ineficácia do Governo Federal em promover um Plano Nacional eficiente de combate à pandemia e crise sanitária, por conta do negacionismo científico. 

Notório era o desinteresse do Chefe do Executivo Federal em lidar com a crise sanitária, bem como sua tentativa - dotada de pessoalidade - de banalizar o estado de calamidade pública. 

O ex-Presidente, em meio ao caos sanitário, já se referiu mais de uma vez a pandemia como uma “gripezinha” durante sua live semanal veiculada no YouTube e posteriormente durante um pronunciamento nacional em março de 2020.

Em verdade, o ex-Chefe do Executivo nacional deu início a uma cruzada ideológica de disseminação em massa de informações falsas sobre a doença e seus efeitos graves e até mesmo fatais. 

Jair Messias Bolsonaro chegou inclusive a alegar que as máscaras eram prejudiciais, bem como ao longo dos meses fez campanha para utilização de “kit” de medicações sem nenhuma efetividade contra o vírus. 

Além disto, omitiu-se de seu dever de adquirir medidas de imunização para a população, dado que como supramencionado a maioria dos países iniciara o processo de imunização em massa ainda em 2020. Aqui, entretanto, imperou a morosidade para a aquisição de vacinas ensejando no início tardio da vacinação da população no ano de 2021, por iniciativa do governo do estado de São Paulo.

Os atos comissivos e omissivos de gestão de Jair Messias Bolsonaro resultaram em impactos ainda maiores sobretudo às pessoas pertencentes a grupos vulnerabilizados, dado que foram as mais afetadas pelas consequências graves da doença causada pela COVID-19 e também foram impactadas pelos efeitos mais severos da pandemia, como o desemprego, a fome, e a pobreza. 

Em São Paulo, os efeitos da pandemia foram percebidos desde o início, quando a cidade se tornou o epicentro do surto no Brasil. A gestão estadual implementou medidas como o distanciamento social, o uso obrigatório de máscaras, o encerramento e posteriormente a restrição de horário das atividades presenciais de diversas empresas e comércios para além da imunização vacinal, numa tentativa de conter a propagação do vírus SARS-CoV-2. 

Todavia, estas medidas em parte foram consideradas ineficazes, uma vez que muitas pessoas continuaram a ignorá-las, devido à  disseminação de falsas informações.  

A então gestão deste Estado, em busca de minorar a resistência de cumprimento das medidas sanitárias, optou por  implementar a aplicação de multas pelo seu descumprimento. A sanção impactou positivamente na diminuição dos índices de contaminação, dado o aumento do cumprimento das medidas de restrição pela população.

Destarte, diante dos fatos mencionados, reforço que, além de ilegal, é imoral à medida proposta no artigo 36 de anistiar as referidas multas. Pois, a aprovação da redação deste projeto de Lei sem a exclusão do referido artigo desrespeita a memória das vítimas da Covid-19 neste Estado e em todo o país.

Muitas, inclusive, pela ação daqueles que, desrespeitando as normas pelas quais foram multados, ajudaram a levar o vírus para muitas famílias e vitimar muitos pais e mães de família trabalhadores.

Ora, Nobres Pares, o objetivo do Governador fica visível, quando um dos maiores beneficiários da anistia proposta será o ex-presidente Jair Messias Bolsonaro, que sozinho acumula sete multas (que totalizam o valor de R$ 1.000.000,00 - um milhão de reais) pelo não cumprimento de medidas sanitárias como o uso de máscara. Principal responsável pela articulação ideológica anti-vacina no país.

Mais, a tentativa da aplicabilidade do instituto da anistia em relação a estas multas é previsto de forma discrepante e desigual, considerando que, apesar da justificativa apresentada de que as sanções aplicadas à época possuíam caráter educacional e não arrecadatório, a sua aplicação não determina o ressarcimento das multas já pagas pela população paulistana, o que reforça a suspeita do comprometimento da objetividade e imparcialidade da propositura do mencionado artigo.

Salienta-se que a administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da República tem o dever de observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na execução dos seus atos, nos termos do art. 37, da Carta Magna. 

Logo, muito embora haja flagrante interesse por parte do Chefe do Executivo do Estado em conferir tal anistia, esta não pode ser feita se não realizada sob justa motivação e de forma equânime, dado que a previsão do artigo 36 da propositura importa em revogação de ato administrativo, em conformidade ao princípio da motivação dos atos administrativos (art. 50, inciso VIII e § 1º, da Lei Federal 9.784/1999).

Caso aprovado nos moldes previstos pelo Governador do Estado de São Paulo, estará, inclusive, o Sr. Tarcísio de Freitas sujeito à responsabilização, enquanto Chefe de Estado, por violação aos princípios da imparcialidade, da efetividade e  por descumprimento de suas obrigações legais, o que suscita possível crime improbidade administrativa e fere os ditames da supracitada lei, dada a ausência de motivação para o ato que, além de tudo, resultaria em dano ao Erário.

Conclusão. 
Ante ao exposto, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1245, de 2023, à emenda de nº 22, e contrário aos substitutivos nº 01 e 02 e às demais emendas.

É o voto em separado. 

Sala das Comissões, 

a) Guilherme Cortez
